
EDITAL DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO NA MODALIDADE: Pregão Presencial Presencial nº 2/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8/2018
LICITAÇÃO TIPO: Menor Preço por Item
ABERTURA DA PROPOSTA: DIA 16 de Fevereiro de 2018
HORA: 08:30 hs

O MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA, RS, TORNA PÚBLICO que se encontra aberta a 
licitação, na modalidade Pregão Presencial, devidamente autorizada pelo Exmo Prefeito Municipal, 
CELSO JOSÉ DAL CERO, sob a forma de julgamento Menor Preço por Item, processada de 
acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520/2.002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº 8.666/1.993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2.006 e a regulamentação pelo Decreto 
Executivo Municipal nº 016/2.009, além das cláusulas e condições estabelecidas neste edital.

SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL:

ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO E MODELO DE PROPOSTA
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO.
ANEXO III - MODELO DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

01 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1 - A presente licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por Item, tem 

por objetivo a Prestação de Serviços Especializados de administração, na condição de agente de 
integração, do programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes 
regularmente matriculados e com frequência efetiva que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, a fim de 
atender as necessidades do Município, conforme descrição e/ou especificações constantes do 
ANEXO I, que faz parte integrante deste Edital.

02 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 - Os interessados em participar deste certame licitatório deverão entregar os envelopes nº 

01- Propostas e nº 02- Documentos, no Setor de Licitações no Centro Administrativo Municipal, na 
sala de licitações,  até às 08:30 horas do dia 16 de Fevereiro de 2018, data e horário em que realizar-
se-à a sessão de abertura dos envelopes.

03 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO:
3.1 - No dia e local designado no item 2.1 os proponentes deverão apresentar 02 (dois) 

envelopes, devidamente lacrados e indevassáveis, contendo externamente a identificação da empresa 
e endereço e na face, os seguintes dizeres:

3.1.1 - Envelope nº 01- PROPOSTA FINANCEIRA
AO MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA
Pregão Presencial nº 2/2018
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA FINANCEIRA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.1.2 - Envelope nº 02- DOCUMENTAÇÃO



AO MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA/RS
Pregão Presencial nº 2/2018
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.2 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, no dia, hora e 
local, mencionados no preâmbulo deste edital, diretamente, por meio de seu representante legal, ou 
através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o 
único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.2.1 - A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento 
de identidade.

3.2.2 - A documentação referente ao credenciamento, deverá ser apresentada fora dos 
envelopes.

3.3 - O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 
apresentar:
a.1) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
a.2) Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 
sociedade por ações;
a.3) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 
sociedade civil;
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
a.5) Registro comercial, se empresa individual.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, 
em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o 
nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o 
nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
b.2) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame.
Observação: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado 
do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

3.4 - Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer é 
obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4 - DA PROPOSTA DE PREÇO:
4.1 - A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, 

deverá ser preenchida em formulário próprio da empresa licitante ou ainda no modelo padronizado 
de proposta constante no ANEXO I, que também poderá ser obtido em arquivo XML, 
exclusivamente na sede deste Município.

4.2 - Deverá ser apresentado dentro do Envelope nº 01 - PROPOSTA FINANCEIRA:
a) A Proposta Financeira impressa,
b) Declaração de que a proposta financeira observou as formas e condições constantes do Edital e 
Anexo I, 
c) Demais documentos, quando exigidos.



4.3 - Na proposta financeira a licitante deverá cotar a taxa percentual sobre a bolsa 
auxílio, para prestação de agenciamento de estudantes dos ensinos médio, superior, e de 
educação profissional de ensino médio, oferecidos por instituições públicas ou privadas, 
sediadas no Território Nacional, mediante concessão de bolsa de estágio a estudantes 
regularmente matriculados e com frequência efetiva administrativa, haja vista, que, quando o 
estágio for remunerado, o valor pago para o estagiário será determinado pelo Município, com 
base em lei municipal própria.

4.4 - A proposta deverá conter o preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde 
deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 
operação ou, ainda, despesas com transporte/descarregamento,  ou com terceiros, que correrão por 
conta da licitante vencedora.

4.5 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário, no 
máximo, DUAS CASAS decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também 
em eventual contratação.

4.6 - Somente serão aceitas propostas com valores financeiros iguais ou inferiores aos 
estabelecidos no anexo I deste edital, como valor de referência, propostas com valores financeiros 
superiores serão DESCLASSIFICADAS.

5 - DO JULGAMENTO:
5.1 - O Julgamento será realizado pelo Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio, levando em 

consideração o Menor Preço por Item.
5.2 - Esta licitação será processada e julgada de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2.002 a 

regulamentação pelo Decreto Executivo Municipal nº 016/2.009 com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666/1.993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2.006.

5.3 - No caso de empate, proceder-se-a na forma do artigo 45, § 2º da Lei 8.666/1.993 e item 
12 deste Edital.

5.4 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta 
de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela poderão 
fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da 
vencedora.

5.5 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais 
e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

5.6 - O julgamento das propostas será pelo critério menor preço por item.
5.7 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a 
proclamação da vencedora.

5.8 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.9 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 
licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 5.7 e 5.8.

5.10 - Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60 (sessenta) segundos para apresentar nova 
proposta.

5.11 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
5.12 - A diferença entre cada lance verbal não poderá ser inferior a 0,01 % (Zero vírgula Zero 

Um por Cento).



5.13 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital.

5.14 - O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará 
na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar 
novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 
efeito de ordenação das propostas.

5.15 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

5.16 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.17 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a 
com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

5.18 - Serão desclassificadas as propostas que:
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta Licitação;
b) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderam aos requisitos do 
item;
d) Contiveram opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório.

5.19 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
Edital.

5.20 - Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

5.21 - A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Compras e 
Licitações deste Município, conforme sub-item 15.1 deste Edital.

5.22 - Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

6 - DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA:
6.1 - Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar a documentação 

exigida em original, cópia autenticada em cartório ou pelo servidor deste município ou ainda cópia 
extraída via internet, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

6.1.1 - Declaração (de que não emprega menores de idade) que atende ao disposto no artigo 
7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2.002.

6.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 



a atividade assim o exigir.
6.2.1 - A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados nas letras "a", 

"b" ou "c" deste subitem, caso já tenha apresentado quando do credenciamento junto ao Pregoeiro.
6.3 - REGULARIDADE FISCAL:

a) Cópia do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
incluindo a regularidade previdenciária (INSS);
f) Certidão de regularidade com o FGTS e
g) Certidão de regularidade de Débitos Trabalhistas.
Nota: O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à participação no certame;

6.5 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações, disciplinados nos itens 12.1 a 12.4 deste edital, deverá 
apresentar no CREDENCIAMENTO, declaração firmada por contador ou inscrição no Simples 
Nacional (cfe. Instrução Normativa 103/2.007) ou Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial do Estado sede da licitante de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 4 deste edital.

6.5.1 - As Cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 
limite de R$ 4.800.000,00 (Quatro milhões e Oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2.006 e alterações, disciplinados nos itens 4.3 e 
12.1 a 12.4 deste edital, conforme disposto no artigo 34, da Lei 11.488/2.007, desde que também 
apresentem, no CREDENCIAMENTO, declaração firmada por contador, de que se enquadram no 
limite de receita referida acima, além de todos os documentos previstos no item 6 deste edital.

6.6 - A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte, bem como a Cooperativa que atenderem 
ao item 6.5.1, que possuírem restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terão sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em 05 (Cinco) dias úteis a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

6.6.1 - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a Microempresa, a Empresa de 
Pequeno Porte e a Cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
alguma restrição.

6.6.2 - O prazo de que trata o item 6.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 
o transcurso do respectivo prazo.

7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 - As despesas correrão pelas seguintes rubricas:

Recurso Orçamentário

 Projeto/Despesa Há Previsão

 2040 | 3390.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica Sim



8 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1 - Dos atos e decisões exarados nesta Licitação caberá recurso, nos termos da Lei Federal nº 

10.520/2.002.
8.2 - Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do Pregão, a intenção de 

recorrer, esta terá o prazo de 03 (Três) dias corridos para a apresentação das razões de recurso.
8.3 - Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 

registro de que todas as demais licitantes ficarão intimadas, para, querendo, manifestarem-se sobre 
as razões do recurso no prazo de 03 (Três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 
proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

8.4 - A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 
pública do Pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

8.5 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, 
acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 
dado causa à demora.

9 - DOS PRAZOS E DA GARANTIA:
9.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 

convocará a vencedora para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo 
período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

9.3 - A presente contratação se dará pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

10 - DO RECEBIMENTO
10 - Os serviços deverão ser disponibilizados a CONTRATADA após a assinatura do 

Contrato.

11 - CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:
11.1 - O pagamento será efetuado Até o 11º (décimo primeiro) dia do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal ou nota fiscal fatura, assinada pelo 
responsável pelo recebimento da mesma.

11.1.1 - O pagamento fica condicionado à apresentação do relatório das atividades 
desempenhadas no mês as que se refere o pagamento.

11.2 - Os pagamentos serão efetuados em moeda vigente no País.

12 - DAS PENALIDADES:
12.1- Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta às licitantes que 

derem causa a tumultos durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em 
razão de comportamento inadequado de seus representantes.

12.2 -  A penalidade de multa será aplicada ainda nas seguintes hipóteses e percentuais:
12.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e 
danos sofridas pela Administração, conforme artigo 408 e seguintes, do Código Civil, e 
Administrativa, nos moldes do artigo 87 da Lei Federal nº  8.666/1.993:
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato pela inexecução parcial do 



mesmo;
b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato pela inexecução total do 
mesmo, podendo ser cumulada com a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

12.4 - O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da  
intimação da empresa apenada. A critério da  Administração Municipal e sendo possível, o valor 
devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber. Não havendo pagamento, o 
valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

12.5 - Os serviços/materiais deverão seguir RIGOROSAMENTE as especificações do presente 
edital e deverão ser de boa qualidade sob pena de devolução.

12.6 - São aplicáveis à presente licitação, inclusive, as sanções administrativas estabelecidas 
nos artigos 86 a 88 e sanções penais estabelecidas nos artigos 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/1.993, 
bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

13 - CRITÉRIO DE DESEMPATE:
13.1 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 6.5 deste 
Edital.

13.1.1 - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou 
superiores em até 5%(cinco por cento) à proposta de menor valor.

13.1.2 - A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 
proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do 
recurso interposto.

13.2 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa, detentora da proposta de menor 
valor, poderá apresentar, no prazo de 01 (um) dia, nova proposta, por escrito, inferior àquela 
considerada, até então, de menos preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 12.1.1 deste Edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresa e/ou empresa de pequeno porte e/ou  cooperativa com 
propostas iguais, será  realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a 
apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

13.3 - Se nenhuma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, satisfazer as 
exigências do item 12.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 
proposta originariamente de menor valor.

13.4 - O disposto nos itens 12.1 a 12.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
ou Cooperativa (que satisfaça as exigências do item 6.5 e/ou 6.5.1 deste Edital).

13.5 - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 
público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO OBJETO:



14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante que ofertar o 
menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

14.2 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente 
para que seja obtido preço melhor.

14.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade de manifestarem a intenção de 
interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

14.4 - Concluído os trabalhos de julgamento e classificação das propostas de preços 
apresentadas e obedecidos todos os prazos legais de recursos, ou ainda, havendo desistência 
expressa de recurso(s), por parte de todos os licitantes, contra o ato de julgamento/classificação das 
propostas a licitação será homologada pela autoridade competente. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1 -  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Vista Gaúcha, RS, Setor 
de Compras e Licitações, sito na Avenida Nove de Maio, nº 1.015, pelo e-mail 
compras@vistagaucha-rs.com.br e pelo telefone (55) 3552-1022.

15.2 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente edital 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de licitações.

15.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste Edital será transferida, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado, 
inclusive o horário.

15.4 - Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

15.5 - Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 
deste Município, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de 
sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 
Administração.

15.6 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1.993, sobre o valor 
inicial contratado.

15.7 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

15.8 - A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666/1.993).

15.9 - Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro, 
que se valerá dos dispositivos legais regedores da matéria.

15.10 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação, constarão das 
cláusulas necessárias previstas no artigo 55 e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma 
determinada nos artigos 77 a 79 de Lei Federal 8.666/1.993.



15.11 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela, RS, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja.

Vista Gaúcha, RS,  2 de Fevereiro de 2018.

CELSO JOSÉ DAL CERO
PREFEITO MUNICIPAL



ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8/2018  Pregão Presencial Nº 2/2018

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Que celebram entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA, RS, Órgão de 
Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 91.997.072/0001-00, com sede na Avenida Nove de Maio, 
nº 1015, na cidade de Vista Gaúcha, RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal CELSO 
JOSÉ DAL CERO, brasileiro, casado, residente nesta cidade, portador do CPF nº 227.529.430-91, 
doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a Empresa _____________________, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita   no  CNPJ  nº ___________________, estabelecida na 
_________________, nº ____, na cidade de ____________________, Estado ______, aqui 
representada por seu representante legal _____________________, portador do CPF nº 
________________, aqui denominada de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei 
Federal nº 10.520/2.002 e nº 8.666/1.993 e suas alterações, DECLARAM pelo presente instrumento 
e na melhor forma de direito ter justo e contratado entre si, de acordo com a homologação e 
adjudicação do processo licitatório nº 8/2018, modalidade Pregão Presencial, sob nº 2/2018, nas 
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 - O objeto do presente contrato consiste na Prestação de Serviços Especializados de 

administração, na condição de agente de integração, do programa de concessão de vagas de estágio 
remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de ensino superior, de educação profissional, de 
ensino médio, a fim de atender as necessidades do Município. As cláusulas contratadas neste 
instrumento ficam vinculadas ao processo licitatório acima mencionado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO
2.1 - Fica a licitante CONTRATADA, por seu papel de agente de integração, autorizada a 

representar formalmente a CONTRATANTE junto a INSTITUIÇÕES DE ENSINO, para os 
procedimentos de caráter legal, técnico, burocrático e administrativo necessários à realização de 
ESTÁGIOS, consubstanciados no Artigo 5º da Lei nº 11.788/2.008.

§ 1º - Esses ESTÁGIOS equivalem a uma oportunidade que a CONTRATANTE oferece aos 
estudantes de, em suas dependências, complementarem a formação escolar, mediante treinamento 
prático em situações reais de trabalho, em parceria com a Instituição de Ensino, através do seu Plano 
Pedagógico do Curso e Plano de Atividades do Estagiário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1 - A CONTRATANTE pagará a licitante CONTRATADA pela execução do objeto deste 

Contrato o valor equivalente à ___% (________) por cento do Contrato de cada ESTAGIÁRIO. A 
bolsa auxílio concedida a cada estagiário será proporcional a carga horária do estagiário, 
efetivamente cumprida até o limite de quarenta horas semanais, conforme Lei Municipal  nº 
1.634/2.009 nº 1.890/2.011 e Lei Federal nº 11.788/2.008.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



4.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:

Recurso Orçamentário

 Projeto/Despesa Há previsão

  2040 | 3390.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica Sim

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 - O pagamento do presente Contrato será efetuado até o 11º (décimo primeiro) dia útil do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal.
5.2 - O pagamento fica condicionado à apresentação do relatório das atividades 

desempenhadas no mês ao que se refere o pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
6.1 - O preço estabelecido no presente Contrato será fixo sem reajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS
7.1 - O presente Contrato de prestação de serviços entra em vigor na data de sua assinatura e 

terá vigência de 12 (doze) meses, podendo, de comum acordo entre as partes, ser prorrogado 
conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/1.993.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
8.1 - Dos Direitos da CONTRATANTE
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 

avençadas neste Contrato e nos prazos convencionados.
8.2 - Das Obrigações da CONTRATANTE

a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
c) Identificar e quantificar as oportunidades de ESTÁGIO a serem concedidas, conforme as 
respectivas condições e requisitos;
d) Formalizar as oportunidades de ESTÁGIO, conciliando, em conjunto com a CONTRATADA, 
suas condições e disponibilidades com as indicações exigidas pelas INSTITUIÇÕES DE ENSINO;
e) Receber os Estudantes encaminhados pela CONTRATADA, mantendo com os mesmos, 
entendimentos sobre as condições de realização do ESTÁGIO;
f) Informar a CONTRATADA o nome dos estudantes que, efetivamente irão realizar o ESTÁGIO;         
g) Ce1ebrar com os Estudantes os respectivos TERMOS DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, com 
a participação obrigatória das INSTITUIÇÕES DE ENSINO;
h) Ter posse do TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO e demais documentação do estágio, 
para efeitos da Fiscalização;
i) Participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação de estágios, fornecendo, 
quando for o caso, dados às INSTITUIÇÕES DE ENSINO, diretamente ou através da 
CONTRATADA;
j) Informar mensalmente a CONTRATA a freqüência dos Estudantes ao ESTÁGIO;
k) Transferir a CONTRATADA o valor global da importância correspondente a Bolsa-Auxílio 
Estágio de cada estagiário, acrescida de _____ %, mensalmente por estagiário, para a cobertura dos 
custos operacionais efetuados pela CONTRATADA, quantia esta paga diretamente a 
CONTRATADA, até o décimo primeiro dia útil do mês subsequente a que a mesma se referir, valor 
este que poderá ser reajustado, a qualquer momento, de comum acordo entre as partes.



l) Fazer e enviar à Instituição de Ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 
atividades, com vista obrigatória ao estagiário;
m) Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) 
estagiários simultaneamente;
n) Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
o) Observar rigorosamente a jornada de estágio do estudante estagiário;
p) Não permitir o início do estágio antes de assinado o TCE por todas as partes, nem permitir a 
permanência do estudante, como estagiário, após findo o prazo determinado de compromisso de 
estágio não expressamente prorrogado.
q) Observar na contratação de estagiários a proporção de empregados existentes em cada Secretaria 
da Prefeitura, conforme previsto no artigo 17 da Lei Federal n° 11.788/2.008, salvo quando se tratar 
de estagiário de nível superior e médio profissional. Na forma prevista no artigo 13 da Lei nº 
11.788/2008, cada estagiário fará jus ao recesso remunerado (Férias), integral de 30 (Trinta) dias, ou 
proporcional, conforme a duração efetiva do seu estágio.

8.3 - Das obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar os serviços na forma ajustada;
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre si e seus 
funcionários e prepostos designados;
c) Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificações para execução do objeto;
d) Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
e) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 
Contrato;
f) Responder pela qualidade dos serviços prestados e pelos danos causados a terceiros, por culpa ou 
dolo, na prestação dos serviços, por si, por seus funcionários ou profissionais designados.
g) Relacionar-se com as INSTITUIÇÕES DE ENSINO e com elas celebrar convênios específicos, 
contendo as condições exigidas pelas mesmas para a caracterização e definição dos estágios de seus 
alunos;
h) Informar à CONTRATANTE as condições mencionadas na alínea "a" e definidas pelas 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO;
i) Obter da CONTRATANTE a quantificação das oportunidades de ESTÁGIO possíveis a serem 
concedidas, com a identificação dos respectivos cursos oferecidos pelas Instituições de Ensino;
j) Promover o ajuste das condições de ESTÁGIO definidas pelas INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
com as condições/disponibilidades da CONTRATANTE;
k) Encaminhar à CONTRATANTE estudantes cadastrados pela CONTRATADA e identificados 
com as oportunidades de ESTÁGIO concedidas;
l) Preparar e providenciar para que a CONTRATANTE, a INSTITUIÇÃO DE ENSINO e o 
estudante assinem o respectivo TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, nos termos da Lei 
Federal n° 11.788/2.008, com a sua interveniência;
m) Preparar toda a documentação legal referente ao ESTÁGIO bem como, encaminhar o respectivo 
Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos Estudantes que realizem ESTÁGIO junto à 
CONTRATANTE em decorrência deste contrato;
n) Efetuar o pagamento de Bolsa-Auxílio mensal ao estudante-estagiário dos valores recebidos da 
concedente de Estágio.



CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1 - A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja na sua rescisão, com as 

consequências previstas no artigo 80 da Lei Federal n° 8.666/1.993 e suas alterações posteriores.
9.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no artigo 77 da lei Federal nº 8.666/1.993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1- Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, todos os casos enumerados no 

artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/1.993 e suas alterações posteriores.
10.2 - Este Contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
Federal nº 8.666/1.993;
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de Licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração;
c) Judicialmente nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTA
11.1 - Pela inexecução do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções isoladas, cumulativa ou alternativamente:
a) Advertência, na primeira vez que o fato ocorrer;
b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação;
d) Rescisão do Contrato e impedimento de contratar com o Município por 02 (dois) anos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela, RS, para qualquer procedimento 
relacionado com o cumprimento do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1 - Os casos omissos a este contrato serão tratados de acordo ao estabelecido nas Leis 

Federais nº 10.520/2.002, nº 8.666/1.993 e suas alterações, bem como pelo Decreto Executivo 
Municipal de nº 016/2.009.

13.2 - E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato em 
duas vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, abaixo assinadas.

Vista Gaúcha,  RS, ....../............../......... 

_____________________________________
CELSO JOSÉ DAL CERO

CONTRATANTE

_____________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1º) _____________________________________ 2º) _____________________________________
     CPF   CPF



ANEXO III - MODELO DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS FORMAS E CONDIÇÕES

A Empresa __________________________________, com sede no Município 
_________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, por seu representante 
legal, Sr(a) _______________________, inscrito sob o CPF nº ___________________, 
DECLARA, sob pena da Lei, que a Proposta Financeira observou as formas e condições constantes 
no Edital e Anexo I, disponibilizados pelo Município de Vista Gaúcha, RS.

Em _____/_____/__________

____________________________

Representante Legal



DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO ARTIGO 7º
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA
A/C PREGOEIRO

 

Referente Pregão Presencial nº 2/2018

A Empresa ________________________, com sede no Município de ________________, 

inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

________________________, portador do CPF nº ____________________, DECLARA, para fins 

do dispositivo no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ).

Em _____/_____/__________

____________________________

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

A MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA
A/C PREGOEIRO

Referente Pregão Presencial nº 2/2018

A Empresa ________________________, com sede no Município _______________, 

inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

________________________, portador do CPF nº ____________________, DECLARA, sob pena 

da Lei, a INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME.

Em _____/_____/__________

____________________________

Representante Legal


